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Resumo 

A África Ocidental tornou-se um ponto de acesso para o 
tráfico de produtos médicos, sendo que as estimativas 
apontam para que o mercado ilícito represente até 80% 
dos produtos médicos no Burquina Faso e na Guiné. 
Estes países foram alvo de dois estudos de caso na 
presente síntese de políticas. Apesar da sua enorme 
dimensão, existem lacunas de conhecimento que ela 
procura colmatar, apresentando uma análise qualitativa 
das principais características do mercado e dos factores 
propiciadores (corrupção e insegurança), bem como uma 
avaliação das respostas nacionais e regionais.

Recomendações 

l	 As cadeias de abastecimento complexas que 
alimentam o mercado ilícito de produtos médicos 
ditam que as respostas devem ser dadas a nível 
internacional e, no mínimo, regional, para serem 
eficazes. A CEDEAO tem, por conseguinte, um papel 
fundamental a desempenhar a nível regional para 
reforçar a recolha de informações e a cooperação 
transfronteiriças.

l	 As autoridades nacionais estão em melhor 
posição para combater os factores estruturais 
(comportabilidade e acessibilidade) subjacentes 
à procura de produtos médicos ilícitos e devem 
contribuir, simultaneamente, para campanhas de 
sensibilização e promover uma distribuição e acesso 
mais amplos dos produtos essenciais de elevada 
procura, como os antipalúdicos. 

l	 A sociedade civil tem um papel importante a 
desempenhar. Para além de apoiar os esforços em 
prol da sensibilização, a participação da sociedade 
civil é também fundamental para responsabilizar as 
pessoas (incluindo os funcionários das alfândegas e 
os políticos, por exemplo), denunciando os casos de 
corrupção e de prevaricação.

Crime Organizado: A Resposta da África Ocidental ao Tráfico
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Introdução
A África Ocidental tornou-se um ponto de atracção para o tráfico de produtos médicos. Estima-se que os 
produtos médicos traficados representem entre 20% e 60% do mercado formal em toda a região,1 e até 80% 
no Burquina Faso e na Guiné.2 De acordo com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime 
(UNODC), a venda de produtos médicos contrafeitos na África Ocidental vale cerca de US$1 000 milhões, isto 
é, mais do que o valor combinado dos mercados do petróleo e do tráfico de cocaína.3

A violência e a instabilidade persistentes no Burquina Faso têm 
contribuído para uma forte expansão do mercado, e as suas fronteiras 
porosas surgiram - juntamente com o porto marítimo de Conacri, na 
Guiné - como importantes rotas de tráfico. 

O envolvimento de organizações criminosas no tráfico de produtos 
médicos está bem enraizado,4 mas ainda não compreendemos 
totalmente, por exemplo, como é que estas redes económicas ilícitas 
funcionam no seu conjunto em muitos países da África Ocidental. Tudo 
indica que o mercado de produtos contrafeitos é altamente lucrativo. O 
seu valor foi estimado entre US$200 mil milhões e US$431 mil milhões, 
rivalizando com os US$435 mil milhões da indústria da droga ilícita,5 e, embora a venda de produtos médicos 
de qualidade inferior e contrafeitos seja um desafio global crescente, é particularmente prevalecente nas 
regiões em desenvolvimento.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) constatou que um em cada dez produtos vendidos em países de baixo 
e médio rendimento é “de baixa qualidade ou falsificado”.6 Quase metade das contrafacções comunicadas 
emanam do continente africano, onde a produção local limitada de produtos médicos genuínos, tem 
contribuído para uma taxa de penetração no mercado de 30%, em comparação com 1% nos países mais 
desenvolvidos.7 

A globalização e as complexas cadeias de abastecimento transfronteiriças tornaram mais difícil monitorizar a 
qualidade dos produtos médicos fabricados e rastrear as falsificações.8 A ineficácia da regulamentação, a 
débil aplicação da lei, a corrupção e a escassez de recursos contribuíram para que o mercado ilícito 
prosperasse na África Ocidental e em todo o continente de um modo mais geral, sendo que os produtos 
médicos falsificados se tornam um factor de desenvolvimento fundamental.9

De acordo com a OMS, 90% dos países africanos têm uma capacidade mínima ou nula para regulamentar os 
medicamentos,10 principalmente devido à insuficiência de recursos e de pessoal afectos aos organismos 
reguladores - e devido, ainda, a mecanismos de garantia de qualidade deficientes.11

O comércio ilícito de produtos médicos também representa um grande desafio do ponto de vista da 
governação, alimentando e sendo alimentado pela corrupção endémica. Segundo o Índice de Percepção da 
Corrupção de 2022, da Transparência Internacional, os Estados da África Ocidental têm alguns dos níveis mais 
elevados de percepção de corrupção, sendo que a Guiné e o Burquina Faso registam pontuações de 25 e 42, 
respectivamente, numa escala de 0 (altamente corrupto) a 100 (muito íntegro).12 Os quadros regulamentares 
deficientes nestes países têm levado a que o sector seja altamente susceptível à corrupção,13 sendo que as 
autoridades estatais e os profissionais de saúde até ajudam os traficantes a acederem directamente aos 
distribuidores e retalhistas.14

Na presente síntese de políticas, que atenta na evolução do comércio criminoso em produtos médicos na 
África Ocidental, utilizamos o termo “tráfico ilícito de produtos médicos” para nos referirmos a todo o 
comércio que flui, em certa medida, fora da cadeia de abastecimento formal, ou seja, o comércio não 
reconhecido ou autorizado pelas autoridades nacionais.15 Isto inclui todas as categorias de produtos “de 
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qualidade inferior, espúrios, falsamente rotulados, falsificados e contrafeitos (SSFFC, na sigla inglesa)”, tal 
como definidos pela OMS,16 o que nos permite nos centrarmos na natureza ilícita do mercado e não no tipo 
de produto.

Os vários fluxos e interligações entre a cadeia de abastecimento lícita e ilícita, bem como os actores nela 
envolvidos, são amplamente descritos no relatório mais pormenorizado que acompanha esta síntese de 
políticas. Tal relatório de pesquisa centra-se no mercado ilícito de produtos médicos, no âmbito do qual um 
produto médico pode entrar e sair da esfera ilegal em muitos pontos diferentes. 

Dinâmica e factores propulsores do mercado

Pode-se distinguir entre fluxos que são ilícitos do princípio ao fim, e fluxos que são lícitos no início, mas que 
são posteriormente desviados para o mercado ilícito (ou vice-versa). Estes fluxos são ilustrados no Gráfico 1, 
que realça a interligação entre os mercados lícito e ilícito, bem como a diversidade dos actores envolvidos 
- desde o profissional de saúde corrupto ao traficante de rua, e desde o grossista ilegal ao farmacêutico local.

Gráfico 1: Intersecção entre as cadeias de abastecimento lícitas e ilícitas dos produtos farmacêuticos

CADEIA DE DISTRIBUIÇÃO LÍCITA
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DistribuiçãoProdução Venda

DistribuiçãoProdução Venda

Fluxos de desvio: do lícito para o ilícito do ilícito para o licito

Fonte: Autores

O mercado ilícito não se limita a produtos médicos de valor elevado ou a marcas bem conhecidas, mas 
divide-se quase equitativamente entre produtos genéricos e patenteados. Os produtos variam entre 
hormonas caras, esteróides e produtos médicos oncológicos e genéricos baratos como o paracetamol. Na 
África Ocidental, onde se registam algumas das taxas mais elevadas de malária no continente, o tipo mais 
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comum de contrafacção são os medicamentos antimaláricos, estimando-se que 48% do mercado (cerca de 
US$438 milhões) provém de fontes ilícitas.17 Dada a elevada taxa de doenças transmissíveis na região, outras 
categorias importantes incluem os antibióticos e os anti-retrovirais (VIH/SIDA).18 

O mercado ilícito adapta-se às variações na procura, maximizando os 
lucros durante determinados períodos, como acontece, por exemplo, com 
os tratamentos antimaláricos durante a época da malária (Agosto a 
Novembro na África Ocidental), ou os produtos médicos para a tosse, 
constipações e febres durante a época de Inverno (Novembro a Fevereiro). 
As cadeias de abastecimento também se flexibilizam rapidamente para 
dar resposta a novas fontes de procura - como no caso das vacinas 
durante os surtos de meningite.19

Os factores que levam os actores ilícitos a entrar no mercado são uma combinação de elevada rentabilidade e 
baixo risco. Os actores ilícitos obtêm lucros com produtos diferentes e em vários pontos e níveis da cadeia de 
abastecimento. Desde o vendedor ambulante até ao fabricante, todos os atores envolvidos no mercado ilícito 
de produtos médicos são movidos pela maximização do lucro. Embora não existam dados exaustivos sobre a 
África Ocidental especificamente, os lucros anuais do mercado mundial oscilam entre os US$30 e 75 mil 
milhões e a África Ocidental constitui um mercado-chave.20

Ademais, o rácio do lucro face ao investimento é enorme: o Institute of Research Against Counterfeit Medicines 
(IRACM) estima que o volume de negócios do mercado de produtos médicos contrafeitos é 20 vezes superior 
ao do mercado da heroína, 21 e a Pfizer aferiu que um quilograma de heroína tem custos de produção mais 
elevados e um valor de revenda na rua inferior ao de um quilograma de viagra falsificado.22 A contrafacção é 
apenas um aspecto do mercado ilícito, que também inclui produtos de qualidade inferior, espúrios e 
falsamente rotulados - o que significa que o mercado total é ainda maior.

Paralelamente aos lucros elevados, os actores também enfrentam 
relativamente poucos riscos, especialmente em comparação com o tráfico 
de cocaína ou heroína. A Guiné tem um quadro legislativo específico que 
criminaliza o tráfico de produtos médicos e prevê penas de 5 a 10 anos de 
prisão, em comparação com os 10 a 20 anos de prisão para as drogas 
controladas,23 mas é um país atípico entre os países da África Ocidental.

O Burquina Faso, por exemplo, não tem uma lei nacional específica que 
criminalize o tráfico de produtos médicos ilícitos e, em vez disso, tem de 
recorrer a partes do código da saúde (por exemplo, conduta ilegal dos farmacêuticos) e ao código penal mais 
amplo (por exemplo, contrafacção de bens) - o que significa que as penas não podem exceder dois anos, em 
comparação com os 10 a 20 anos de prisão aplicados no caso dos estupefacientes controlados.24 Esta 
combinação aliciante de risco limitado e recompensa elevada tem provocado uma expansão significativa do 
mercado na África Ocidental. Alguns estão mesmo a fazer a transição de outras drogas ilícitas e negócios 
lícitos - como a construção - para o mercado ilícito de produtos médicos.25

Os factores determinantes para os consumidores são o acesso, o custo e a legitimidade. Como já foi 
referenciado, a região da África Ocidental tem uma taxa elevada de doenças transmissíveis, sendo o VIH/SIDA, 
a tuberculose, a malária e as doenças tropicais negligenciadas (DTN) responsáveis pela maioria das mortes 
registadas. A falta de farmácias oficiais representa um outro desafio e tem-se revelado particularmente grave 
nas zonas do Burquina Faso, que registam um elevado grau de insegurança. O Burquina Faso e a Guiné têm 
actualmente 0,15 farmacêuticos por 10 000 habitantes, o que é muito abaixo da média mundial de quatro e 
também abaixo da média da África Subsariana de 0,8.26 No Burquina Faso, a falta de farmácias oficiais tornou-
se particularmente aguda devido ao elevado grau de insegurança em muitas zonas do país.
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O segundo factor propulsor mais importante para os consumidores é o factor custo, uma vez que os produtos 
médicos, em todo o seu espectro, são sistematicamente mais baratos através dos canais ilícitos. Tal como 
acontece com os retalhistas nos extremos inferior e superior do mercado, os consumidores individuais e os 
profissionais de saúde (farmacêuticos, enfermeiros, médicos) podem aceder a uma vasta gama de produtos 
médicos comuns em caixa, por preços entre 30% e 60% mais baratos do que no mercado formal.

Finalmente, o mercado ilegal goza de um elevado nível de legitimidade. 
Os retalhistas e grossistas afirmam que os seus produtos médicos são de 
boa qualidade e que as pessoas estão satisfeitas com eles; segundo um 
grossista, “até os farmacêuticos vêm ter connosco!”27 Os consumidores 
confiam nestes vendedores informais - desde os grandes grossistas em 
mercados ao ar livre até aos vendedores de rua - que não vêem como 
criminosos, mas como pessoas que facilitam o acesso aos produtos 
médicos sem fazerem perguntas e sem cobrarem consulta.

Recomendações
Dada a dimensão desta economia criminosa, a legitimidade de que gozam os vendedores ilícitos e o nível de 
corrupção que permite que o mercado prospere, bem como a dependência de muitos indivíduos em relação a 
ele, é pouco provável que as acções de repressão e as medidas enérgicas de aplicação da lei (sob a forma de 
apreensões) tenham um impacto duradouro se não forem tomadas paralelamente outras medidas. De modo 
a reduzir o mercado de produtos médicos ilícitos de uma forma sustentável e de longo prazo, é necessário 
abordar as questões que estão na origem da procura dos produtos médicos ilícitos, nomeadamente a 
acessibilidade e o preço. Se estes problemas estruturais não forem resolvidos, é provável que outras 
intervenções produzam resultados fragmentados ou de curto prazo.

CEDEAO

A Comissão da CEDEAO tem um papel fundamental para dar resposta a esta economia ilícita e deve afectar 
recursos para combater o tráfico de produtos médicos de uma forma mais robusta e abrangente. As cadeias 
de abastecimento complexas que alimentam o mercado ilícito de produtos médicos exigem que as respostas 
sejam internacionais e, no mínimo, regionais, para serem eficazes. 

• A CEDEAO tem um papel único a desempenhar a nível regional para reforçar a recolha de informações e 
a cooperação transfronteiriça. Um Estado-Membro, sozinho, não conseguirá combater a circulação de 

Banca de um 
mercado fechado 
em Conacri, Guiné

Os produtos 
médicos, em todo 

o seu espectro, são 
sistematicamente mais 

baratos através dos 
canais ilícitos



5Síntese de Políticas do OCWAR-T 5 | Agosto 2023

produtos médicos ilícitos, uma vez que as rotas de tráfico se deslocarão em vez de desaparecerem, se 
as acções não forem coordenadas a nível regional. A CEDEAO está bem posicionada, não só para liderar 
as análises dos factores do mercado regional e das diferenças de preços que incentivam o tráfico, mas 
também para garantir que as respostas são coordenadas entre os Estados-Membros, conduzindo assim a 
uma abordagem regional mais holística.28

• Para tal, é fundamental integrar plenamente o tráfico de produtos médicos no trabalho da Comissão e, mais 
especificamente, da Unidade da Droga. No que concerne aos opióides, a luta contra o tráfico de produtos 
médicos ilícitos tem de ser considerada prioritária e não apenas secundária. 

• A facilidade com que os produtos médicos ilícitos podem entrar, circular e ser vendidos na sub-região 
deve ser abordada através de sistemas de recolha de dados e de reporte sistemáticos a nível nacional, os 
quais, por sua vez, devem ser coordenados pela CEDEAO. A CEDEAO deve apoiar o desenvolvimento de 
instrumentos nacionais de notificação e manter uma base de dados regional, que possa ser utilizada para 
melhor compreender o mercado ilícito (produtos médicos desviados, contrafeitos, de baixa qualidade, etc.) 
e conceber planos de acção baseados em dados concretos.

Autoridades nacionais

As autoridades nacionais - com o apoio dos organismos regionais - são as mais bem colocadas para combaterem 
os factores estruturais do tráfico ilegal e consegui-lo-ão abordando a procura de produtos médicos.

• Dado que existe uma procura particularmente elevada de classes mais baixas de produtos médicos - 
incluindo os medicamentos antipalúdicos - a melhoria do acesso a estes produtos poderia ter um impacto 
significativo no mercado ilícito.

• Os investimentos feitos em campanhas de sensibilização que salientem os riscos da aquisição de produtos 
médicos no mercado ilegal podem também influenciar as decisões de compra.

• As abordagens da justiça penal e da aplicação da lei devem ser cuidadosamente adaptadas aos elementos 
criminosos - e não apenas informais - do mercado, especialmente aos importadores de alto nível e aos 
fabricantes ilegais, que são fundamentais para a dinâmica do mercado. É improvável que a criminalização e 
a aplicação de sanções aos vendedores informais de baixo nível reduzam o mercado; aliás, torná-lo-ão pelo 
contrário, mais clandestino.

• As disposições legais relativas ao tráfico de produtos médicos são limitadas, desactualizadas ou não 
têm efeito dissuasor, em virtude das penas reduzidas a elas associadas.29 O tráfico de produtos médicos 
não deve ser considerado como prioridade menor, pois levará assim a que as redes criminosas entrem 
no mercado (por vezes transitando de outras actividades), devido à elevada rentabilidade e às penas 
reduzidas.

• As autoridades nacionais devem melhorar os quadros regulamentares, concentrando-se nos actores de alto 
nível no sector do comércio (fabricantes, grossistas e vendedores) e naqueles que o protegem (agentes de 
saúde, funcionários aduaneiros e agentes de segurança e figuras políticas corruptas). 

• O crime de tráfico de produtos médicos ilícitos deve ser incluído no código penal de cada país como um delito 
grave, e não apenas nos códigos da saúde pública ou na legislação farmacêutica. A ratificação regional da 
Convenção MEDICRIME contribuiria para este objectivo. O Burquina Faso e a Guiné são os únicos países da 
África Ocidental que a ratificaram, mas o Burquina Faso ainda não a integrou no seu direito penal nacional.

As organizações da sociedade civil

As organizações da sociedade civil têm um papel fundamental a desempenhar na luta contra os produtos 
médicos ilícitos. São particularmente importantes as associações dos farmacêuticos e dos médicos, bem 
como as organizações de saúde, uma vez que estão diariamente em contacto com as comunidades. 
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• Uma das principais prioridades deve ser a reformulação das narrativas em torno dos riscos associados 
com o uso de produtos médicos ilícitos, mediante campanhas de sensibilização e informação, uma vez que 
as medidas destinadas a combater o mercado continuarão a suscitar reacções negativas, se os produtos 
ilícitos gozarem de elevados níveis de legitimidade. 

• As associações dos farmacêuticos e dos médicos devem trabalhar em estreita colaboração com grupos 
da sociedade civil para denunciarem os casos de corrupção e de irregularidades cometidos por membros 
das suas próprias associações e por outras partes interessadas, como funcionários aduaneiros, políticos e 
polícias, pois a transparência é fundamental para reconquistar a confiança da população.
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